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RESUMO 
Apesar da tentativa de proteção legislativa interna em cada Estado, necessário se 
faz observar que a internet ultrapassa barreiras nacionais, envolvendo estudos so-
bre a soberania informativa. São apresentadas diretrizes internacionais para 
harmonização da legislação pertinente à incidência de tributos no comércio ele-
trônico e o Modelo da UNCITRAL. O Brasil deverá ajustar o seu Sistema Tribu-
tário Nacional, contemplando as inovações tecnológicas e as tendências mundiais 
do assunto. 
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SUMMARY 
Despite the law protection in each State, it is necessary to notice the Internet 
crosses national barriers, involving studies about information sovereignty. Inter-
national directions are presented to harmonize the laws about electronic com-
merce taxes and UNCITRAL model. Brazil must adjust its National Tributary 
System, regarding the technological innovations and global tendencies. 
Key words: electronic commerce, Internet, taxes, tributes. 

1. Introdução: 
A cada dia as empresas de tecnologia de informação investem em progra-

mas que possam dar proteção aos internautas. Por mais que aprimorem 
tecnologicamente o sistema de transmissão de dados e informações eletrônicas, há 
sempre a preocupação com a segurança jurídica desses dados. Preocupação que 
extrapola o território nacional e alcança espaços de outros países, especialmente 
no que diz respeito as operações de e-commerce (comércio eletrônico) e de e-business 
(negócio eletrônico) no mundo do world wide web. 

A revolução da informação traz espaços e tempos distintos para um só 
lugar, o ciberespaço, fazendo surgir novos padrões e experiências jurídicas. 

Há uma tendência internacional no sentido de harmonizar ou até unifor-
mizar os procedimentos e a legislação, especialmente no que se refere a validade 
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dos documentos eletrônicos, da assinatura digital, dos critérios probatórios de tais 
documentos eletrônicos e da incidência tributária. 

Por isso, novas formas de proteção tecnológica e jurídica precisam ser 
criadas, e outras legislações e princípios em vigor ser ajustados para a aplicação aos 
casos concretos. 

O comércio eletrônico mundial exige uma disciplina jurídica específica, 
abrangendo diversas áreas do Direito, destacando-se entre elas a incidência tributá-
ria sobre a compra e venda e prestação de serviços via internet - o cibertributo. 

A proposta (Projeto de Lei do e-commerce n° 1589 de 1999) que tramita 
no Congresso Nacional brasileiro teve como base o modelo da UNCITRAL (Co-
missão das Nações Unidades para o Direito Comercial Internacional) sobre o 
comércio eletrônico, o que possibilitará maior proximidade da legislação brasilei-
ra com a dos demais países, tendo em vista a globalização da economia, que reco-
menda a utilização de regras comuns. 

Com isso, se faz necessário verificar a incidência tributária sobre o comér-
cio eletrônico por meio da internet. 

Alguns países deixam a tributação em aberto, aguardando novas tendênci-
as, como é o caso dos Estados Unidos. 

Em outros casos, como no Brasil, o Sistema Tributário Nacional distribui 
competências tributárias internas, para cada um dos entes políticos da federação, 
com vedações de incidência de impostos, caracterizando aí a imunidade tributária. 

Assim, acordos internacionais e as Diretrizes internacionais que são apro-
vadas, deverão ainda passar pela recepção (referendo) do Congresso Nacional do 
Brasil, para surtir eficácia, como será demonstrado, face à soberania do Estado. 

2. Os efeitos dos tributos na Internet e a questão da 
soberania e da territorialidade: 

Com a internet surgiram novos conceitos de comércio e serviços, de acor-
do com os quais os bens imateriais ou incorpóreos representam importantes ino-
vações nas relações econômicas e sociais com as repercussões tributárias específicas 
pertinentes a essas atividades. O comércio eletrônico desencadeado a partir de 
1997 nos Estados Unidos, alterou as formas convencionais de comércio. 

Ricardo Luiz Lorenzetti (2000, p. 837) apresenta as interrogações bási-
cas: Deve intervir o Estado mediante regulações ou pode auto-regular-se? Pode o 
Estado regular uma rede que opera internacionalmente? Quais outras legislações 
são admissíveis? Escreve, então que muitas dúvidas ainda pairam quando se tem 
questões pertinentes às normas de segurança, assinatura digital, pagamento de com-
pras por meio da internet, a proteção da propriedade intelectual, o acesso ao mer-
cado, a tributação e outros aspectos que incentivam o desenvolvimento. 

Assim, tem-se que o funcionamento da internet não é uma questão mera-
mente privada; é uma forma extrema de globalização, com efeitos políticos e 
sociais, que envolvem a ordem pública tendo necessidade de regulamentação 
abrangente. 

72 



Maria de Fátima Ribeiro 

Apesar da tentativa de proteção interna em cada Estado, necessário se faz 
observar que a internet ultrapassa as barreiras nacionais, envolvendo estudos sobre 
a soberania informativa, como destacou Lorenzetti (2000, p. 838). 

Tradicionalmente a soberania é vista como a existência de um governo 
sobre certa população dentro de um território, que não dependa ou seja subordi-
nada a qualquer outra autoridade. 

Com a evolução da informática e das telecomunicações, a soberania não 
está mais circunscrita a um território. As pessoas podem acessar informações em 
qualquer ponto do globo, realizar atos, celebrar negócios, transmitir e receber 
informações. Essas condutas podem muitas vezes ficar fora do controle jurídico 
de cada ordenamento jurídico. 

A dificuldade de controlar as transações efetuadas pela da internet poderá 
implicar em novas formas de evasão, com grave prejuízo para a arrecadação de 
receitas fiscais, principalmente no tocante ao comércio eletrônico direto, no qual 
os bens ou serviços são encomendados e fornecidos on tine, podendo a transação 
realizar-se por e-mail e o pagamento ser efetuado por cartão de crédito, o que 
dificulta a fiscalização. 

Quando se constata transferência acelerada de atividades de caráter econô-
mico e a geração de valores, instrumentos exclusivos para a operação e o uso da 
internet, o Estado desperta para a questão do controle legal da internet, do exercí-
cio da sua soberania sobre a rede, e atenta para eventuais perdas desse controle ou 
de soberania em relação aos usuários e as trocas e operações correntes na internet.1 

Por outro lado, a celebração de acordos, entre os países, para assegurar a 
eficácia das respectivas legislações traz implícita a noção de parcial renúncia a um 
poder soberano (GRECO, 2000, p. 15). 

A evolução do conceito clássico de soberania, aliada à concepção de que o 
desenvolvimento dos Estados depende da cooperação e integração, contribui para 
o surgimento dos blocos econômicos, que se oriundos de tratados internacionais 
juridicamente perfeitos, representam as verdadeiras organizações internacionais, 
devendo ser regidas pelo Direito Internacional, isso certamente repercutirá de 
forma considerável nas ordens internas de cada um dos Estados. 

Sendo a internet uma rede de abrangência mundial, e o Direito, normal-
mente, algo com âmbito de validade espacial limitado, podem surgir conflitos 
relativamente à lei que deve ser aplicada. 

Isto não bastaria face ao crescimento rápido em escala global da internet. 
Surge, então, a necessidade de normas de natureza internacional e/ou comunitária 
que fixem critérios mínimos comuns para sua aplicabilidade aos países, e que 
sejam capazes de manter uma aplicabilidade permanente aos novos desafios. 

Muitas normas existentes podem ser adaptadas, se compatíveis com a nova 
realidade ao mundo digital. Os princípios gerais do Direito necessitam de uma 
interpretação mais moderna para serem revitalizados. 

Marco Aurélio de Castro Júnior ao escrever sobre a uniformização de 
tratamento das relações jurídicas na internet destaca que: 

1 LUNA FILHO, Etuy Pereira. Limites Constitucionais à Tributação na Internet. Acesso em 13 abr. 2001. 
http://neofito.direito.com.br/artigos/art02/inform28.htm. p. 2. 
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Partindo da concepção moderna de soberania, que encontra limi-
te na soberania dos outros povos; tomando-se os exemplos das leis 
reguladoras do comércio internacional, a experiência de grande 
parte dos países modernos na realização de acordos internacio-
nais, tratados e convenções em direção à tendência atual defor-
mação de blocos de países, com legislação, moeda e justiça co-
mum, parece não haver grande dificuldade de se compreender os 
problemas que afetam a internet, sob o prisma jurídico, assim 
como os técnicos, hão de ser tratados mediante legislação consensual 
entre os diversos países.2 

Por isso, é importante compreender o problema da territorialidade envol-
vendo o domicílio das partes que transacionam na internet, o local onde se tra-
vam as relações jurídicas e a legislação aplicável. Assim, pode ser questionado: 
aplica-se a legislação do domicílio de qual das partes?3 

3. Aspectos tributários internacionais das atividades no 
âmbito da internet: 

Algumas Convenções foram firmadas para evitar a dupla tributação tendo 
como base a mobilidade da renda, entre diversos países. A partir da nova realidade 
do comércio internacional, ou seja, por meio comércio denominado virtual, além 
da mobilidade da renda, deve ser registrada também a mobilidade do consumo e 
dos agentes econômicos. Por causa dessas mobilidades não se sabe ao certo onde se 
encontra o fornecedor ou o consumidor do produto. 

A tributação das atividades negociais feita pela internet tem gerado inú-
meras dúvidas. O Comitê para Assuntos Fiscais da OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico) está trabalhando ativamente nos 
assuntos correlatos ao comércio eletrônico. Referido Comitê discutiu as Diretri-
zes de Tributação (Taxation Framework Conditions), em 1998,4 com o objetivo 
de orientar os governos de países da comunidade do comércio internacional, mes-
mo aqueles países não-membros da OCDE. Essas Diretrizes de Tributação do 
comércio eletrônico envolvem quatro áreas: tratados de tributação, tributos sobre 
o consumo, administração fiscal e serviços destinados ao contribuinte.5 A OCDE 
tem Comissões permanentes que estão discutindo sobre essas áreas, com a apre-

2 - A Uniformização de Tratamento das Relações Jurídicas Travadas na Internet, In: Revista Jurídica da 
Universidade Federal da Bahia, n. 6. Salvador, 1998, p. 223. 
3 - No Brasil, os tratados e acordos internacionais, depois de assinados pelo Presidente da República, 
precisam ser referendados pelo Congresso Nacional para entrar em vigor. (art. 84, inciso VII e 49, inciso 
I da Constituição Federal) 
4 - As Diretrizes foram recebidas pelos Ministros na Conferência Ministerial sobre o Comércio Eletrônico 
ocorrida em Otawa - Canadá em outubro de 1998. 
5 -AMARAL, Gilberto Luiz do. Internet e Tributação. Acessado: 28 de jul. de 2001. 
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sentação de um Programa de Trabalho pelo Comitê para Assuntos Fiscais. O 
Programa trata sobre os seguintes aspectos: a) Se a competência espacial da tribu-
tação de web sites e servidores é do local de seu estabelecimento permanente; b) 
como o pagamento dos produtos digitais deve ser discriminado nos tratados de 
tributação; c) acerca do tributo sobre o consumo, obter um consenso sobre a 
definição do local do consumo, bem como conceitos internacionais de serviços e 
propriedade intangível; e d) buscar a adoção de identificações e convenções inter-
nacionais para as declarações do contribuinte. 

Recentemente, em Genebra, estiveram reunidos todos os países associa-
dos à Organização Mundial do Comércio para decidir, se seria possível a implan-
tação de impostos nas comercializações pela rede de internet. 

Os Estados Unidos têm proposta para eliminar qualquer barreira fiscal 
sobre a comercialização de diversos produtos pela rede de internet, podendo en-
contrar dificuldade para tentar controlar a comercialização na rede, face às inova-
ções tecnológicas e a impossibilidade de controlar o acesso das pessoas. 

São estas as regras elencadas Angela Bittencourt Brasil6, que poderão ser 
impostas no ciberespaço: 1. A competência entre autoridades e legislações fiscais 
seria de abrangência mundial, o que também exige que as regras estabelecidas 
internacionalmente, competindo à Organização Mundial do Comércio, referido 
trabalho. 2. A pessoa poderá escolher o regime fiscal que for de seu interesse. 3. 
Os impostos não só afetarão a riqueza econômica e não haverá pagamentos dire-
tos sobre os produtos adquiridos ou vendidos. Estuda-se a criação de taxas que 
gravariam o tráfico na rede em forma de tempo de conexão. 

Ao comentar as informações apostas, a autora em questão relata que a 
solução para tributar os bens corpóreos que se trocam na rede, estaria na gravação 
do imposto na fonte, e para os bens incorpóreos, como os serviços, seria impossí-
vel ter controle sobre eles. 7 

O documento básico e fundamental para a regulamentação da internet no 
campo do comércio eletrônico, em todo o mundo, a partir do qual os países 
devem regulamentar a internet é a Lei Modelo da Uncitral para o comércio ele-

6 - BRASIL, Angela Bittencourt. Fronteiras Eletrônicas e Paraísos Fiscais. Acessado: 05 set. 2000 
www.teiajuridica.com/af/frontele.htm. p. 2. 
s - Idem, Ibidem, p. 02. 
7 - Op. Cit p 2. 
8 - Outros documentos também são considerados referências para os países estabelecerem suas normas 
sobre a internet e do comércio eletrônico, destacando-se: 1. O Relatório do Grupo de Trabalho em 
Comércio Eletrônico da UNCITRAL, publicado em fevereiro de 1997, denominado Planejamento do 
futuro trabalho a respeito de comércio eletrônico, assinaturas digitais, autoridades de certificação e 
questões legais relacionadas. 2. Cartilha sobre o Comércio Eletrônico e Propriedade Intelectual, publicada 
pela WIPO/OMPI em maio de 2000. 3. Parâmetros para um Comércio Eletrônico Global, publicado 
pelo governo dos Estados Unidos em julho de 1997, da mesma forma a Política do Governo Norte-
Americano para o Comércio Eletrônico. 4. O Projeto Diffiise criado pela Comissão Européia para as 
Tecnologias da Sociedade da Informação divulgou o Guia para as regulamentações do Comércio Eletrônico. 
No Brasil, em 1995 foi criado o Comitê Gestor da Internet (CGI) que fornece a Cartilha de Segurança para 
a Internet e outras Recomendações. 
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trônico, produzida pela primeira vez em 1996 e atualizada em 1998.8 

Com referência à falta de regulamentação ou ao excesso de regulamenta-
ção da Internet, o GIIC {Global Information Infrastructure Commission) e o Proje-
to do CSIS - {Center For Strategic & International Studies) dos Estados Unidos, 
publicaram pesquisas de análises do impacto da tecnologia de informação na soci-
edade, em âmbito internacional. O documento expõe os princípios sobre os quais 
deve ser fundamentada a questão da tributação na internet {E-commerce Taxation 
Principies: a GIICperspective). Entre tais princípios, destacam-se: l.Não devem 
ser criados novos impostos ou taxas para o comércio eletrônico, assim como não 
deve a tributação na internet basear-se em parâmetros de uso da rede ou com base 
em número de bits transmitidos ou descarregados {downloaded); 2. E fundamen-
tal que se evite bi-tributação ou dupla tributação, sob pena de se inibir o desenvol-
vimento do comércio eletrônico. 3. Os governos devem evitar reações prematuras 
ante o comércio eletrônico e não ceder à tentação de criar impostos específicos 
para as transações comerciais via internet. 4 . 0 GIIC acredita que o princípio geral 
da territorialidade deve, com cautela, ser adotado por ser eficaz, seguro, simples e 
neutro; 5. O fornecimento e comércio de produtos em forma digital, como 
livros, software, imagem, música ou informação devem ser tratados como forne-
cimento de serviços, não como fornecimento de produtos ou coisas tangíveis.9 

Com referência aos Tratados Internacionais sobre a tributação tem-se ob-
servado a aplicação das normas internacionais vigentes na área eletrônica, com as 
devidas ressalvas e explicitações, especialmente no que concerne ao Tratado Mo-
delo de Tributação {Model Tax Convention). 

Uma vez que a internet é um meio de comunicação mundial, estaria sujei-
ta às leis nacionais? 

Pertinente aos tributos sobre o consumo, as diretrizes determinam que 
nesta tributação, a competência é do país onde ocorre o consumo, e que o comér-
cio de produtos digitais deve ser separado do comércio de mercadorias. Já no 
âmbito da administração fiscal, o lançamento tributário deve ser justo e neutro, 
equiparando-se em nível e modelo à tributação do comércio tradicional. Por cau-
sa dessas Diretrizes é provável que sejam incluídos no Programa, outros países e 
negócios que não pertencem a OCDE, com o objetivo de assegurar uma política 
globalizada. 

Entre os diversos princípios que norteiam tais propósitos destaca-se o da 
neutralidade. Referido princípio consiste em que o sistema tributário deve tratar 
em forma economicamente equivalente os ingressos (as entradas) gerados por 
operações análogas. Este princípio dispõe que a incidência tributária de um deter-
minado bem ou serviço, não deve ser um fator determinante no momento em 
que o consumidor eleja que produto adquirir.10 

9 - CERQUEIRA, Tarcísio Queiroz. A Regulamentação da Internet no Brasil. Revista Eletrônica de 
Derecho Informático, http://publicaciones.derecho.org/redi/No - acesso em: jul. 2001/6. 
10 - Como medida preventiva, o Governo norte-americano aprovou o Internet Tax Freedon Act, que 
constitui uma norma tributária que concede uma isenção temporária ou moratória, sobre os tributos que 
podem afetar a internet, considerando especificamente o serviço de acesso a internet, os impostos 
múltiplos ou discriminatórios. 
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Como experiência na União Européia, todas as transmissões eletrônicas e 
quaisquer bens incorpóreos fornecidos por esses meios são considerados serviços 
para efeitos do IVA (Imposto sobre o Valor Agregado).11 Em 1997 foi designada 
uma Comissão de Especialistas, que indicou que para o desenvolvimento do co-
mércio eletrônico e fiscalidade, seria interessante que os sistemas fiscais proporci-
onassem: segurança jurídica, de modo que as obrigações fiscais fossem claras e 
previsíveis; e neutralidade fiscal, para que todas as atividades não estejam sujeitas a 
encargos maiores do que o comércio tradicional. Assim, entendeu que o IVA 
poderia ser aplicado ao comércio eletrônico. 

O desenvolvimento do comércio eletrônico impõe desafios à tributação, 
tanto a gestão das administrações tributárias quanto das empresas. Quanto aos 
impostos indiretos, em especial o imposto sobre o valor agregado, podem ser 
mencionados como as principais dificuldades provocadas por esse novo fenôme-
no: a localização do fato imponível, a distinção entre transferência de bem intan-
gível ou prestação de serviços, a identificação e/ou localização das pessoas que 
participam da transação, e a redução ou exclusão, em alguns casos, dos intermedi-
ários da cadeia de comercialização. 

O comércio eletrônico dá margens à discussão sobre a determinação da 
jurisdição (do local) na qual se consumirá o produto comercializado. Via de regra, 
as jurisdições fiscais se regem pelo princípio do país de destino ou de origem. 

Essas jurisdições são importantes para conceituar - estabelecimento per-
manente - que será analisado no próximo item. 

4. O Sistema Tributário Brasileiro e o E-commerce: 

O crescimento do comércio eletrônico pela internet e por outros meios 
de comunicação, é polêmico quanto à ocorrência ou não de fato gerador nas 
aquisições de bens e serviços praticados por esses meios, quando a doutrina de-
fronta dificuldades em lidar sobre os tradicionais conceitos de mercadorias, de 
bens corpóreos e incorpóreos. 

Assim, os aspectos jurídicos relativos à rede de internet alteraram os con-
ceitos clássicos do Direito Tributário, no que se refere ao fato gerador, definição 
do objeto, momento de incidência, bens corpóreos e incorpóreos, estabelecimen-
to comercial, como já indicado, adquirem contornos diferentes quando os negó-
cios são realizados on-line. 

No Brasil, também são registradas muitas dúvidas quanto à tributação na 
internet: Quais operações são passíveis de tributação? Qual o tributo incidente? 
ICMS (Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre pres-

11 - Rui Nuno Marques escreve que o crescimento do volume de serviços prestados pelos operadores 
fora da União Européia por via eletrônica e destinados aos consumidores finais da União Européia, 
tipo não sujeito ao IVA, poderá representar um fator de distorção da concorrência. Nesse sentido, a 
União Européia já se pronunciou a favor da sua tributação no território comunitário (COM (97) 
157). Home page www.tributarista.com.br/content/estudos/internet-fisco.html acesso em: 28 jun. 
2001. 
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tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação) 
ou ISS (Imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no 
ICMS)? 

Recentemente o Conselho Nacional de Política Fazendária - (CONFAZ) 
entendeu que o serviço de acesso à internet se caracteriza como serviço de teleco-
municações e que, portanto, estaria sujeito à incidência do ICMS e não do ISS.12 

No caso do ISS, o art. 156,1 da Constituição Federal, é explicito ao afirmar que 
a instituição do ISS só ocorre se os fatos geradores estiverem definidos em lei 
complementar. Tal norma é o Decreto - Lei 406, de 31 de dezembro de 196813. 
Como não há nele qualquer menção ao serviço de provedor de acesso à rede mun-
dial de computadores, entendem alguns juristas que os municípios não têm legi-
timidade para cobrar o ISS, e, ao tributar estariam violando o princípio constitu-
cional da legalidade. 

Já no que diz respeito ao ICMS, dispõe o texto constitucional em seu art. 
155, II, que compete aos Estados a instituição do imposto sobre circulação de 
mercadorias e serviços. Por uma visão inicial, assim, os provedores deveriam ter 
sua atividade atingida por tal tributo. Ocorre, no entanto, que conforme a Lei de 
Telecomunicações (Lei 9.472 de 16 de 1997), o provedor de internet não possui 
natureza de serviço de comunicação, mas de serviço adicionado. 

No campo da tributação deve ser considerada também a transferência de 
preços (transferprice). Esta prática é incrementada com o aumento do comércio 
eletrônico. Os paraísos fiscais não tributam os ingressos sobre as pessoas jurídicas, 
e impedem a identificação das pessoas físicas que atuam por meio dessas empre-
sas, evitando a tributação do imposto de renda. 

A internet facilita para empresas multinacionais a transferência de suas 
atividades para os paraísos fiscais ou a países com tributação baixa. Muitos países, 
como o Brasil, tem acordos com outros países, com o propósito de evitar a dupla 
imposição, porém, no campo da informática, poderão encontrar maiores dificul-
dades de controle das suas operações. 

A natureza jurídica específica dos impostos no Brasil está determinada 
pelo fato gerador do correspondente imposto. Não importa para tanto o nome, 
as características adotadas pela lei e nem o destino legal da arrecadação dos impos-
tos que são pertinentes para a questão. O comércio eletrônico não modifica o 
caráter de compra e venda de bens e serviços. 

Outro problema na tributação do comércio eletrônico será estabelecer os 
mesmos critérios que permitam definir, em que casos se considera que se desen-
volvem atividades comerciais dentro de uma determinada jurisdição. Normal-
mente os países tributam as empresas ou pessoas físicas estrangeiras a respeito das 
operações e portanto, os ingressos, obtidos dentro de sua jurisdição. Para determi-
nar o local da atividade geradora de ingressos em uma determinada jurisdição, 
basta a identificação de um estabelecimento permanente, dentro do território. 

12 - A alíquota do ICMS para serviços de telecomunicações é de 25%, enquanto a alíquota do ISS 
varia de 0 a 5%, conforme a legislação do Município que o serviço é prestado. 
13 - Este Decreto foi alterado pela Lei Complementar n. 56/87, referente ao ISS de competência 
municipal. 
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Para a doutrina tradicional, o estabelecimento permanente importa em um lugar 
fixo de negócios, mediante o qual uma empresa realiza toda ou parte de sua ativi-
dade comercial. Assim, é necessário que se configure: O elemento físico, sendo 
um lugar fixo de atividades; e, o elemento econômico, que requeira a realização de 
atividades de comércio. 

Estados e municípios disputam entre si a competência para tributar os 
provedores de acesso a internet. Os Estados entendem que os provedores desen-
volvem um serviço de comunicação, devendo portanto, recolher o imposto sobre 
circulação de mercadorias (ICMS). Para os Municípios, esses provedores prestam 
atividade de prestação de serviço, sujeitando-se à incidência do ISS. 

Portanto, faz-se necessário estabelecer a distinção da natureza jurídica do 
serviço prestado no âmbito da internet, para certificar o campo de incidência tri-
butária. Da mesma forma é saber qual a definição de estabelecimento virtual. 
Outra questão ainda perdura: O software é considerado mercadoria para fins de 
tributação? 

A doutrina e a jurisprudência têm apresentado interpretações diversas so-
bre a tributação incidente sobre o software de prateleira, ou seja, conjunto de 
instruções de programação padronizada. Aldemário Araújo Castro (2001, p.3) 
em recente estudo, apresenta que o software referido é considerado mercadoria e, 
portanto, está sujeito à incidência do ICMS. Já, o software feito sob encomenda, 
isto é, conjunto de instruções de programação elaboradas especificamente para o 
cliente, deve ser tributado pelo ISS. 

No entanto, outra discussão sobre a incidência ou não de tributos sobre o 
CD-Rom tem sido objeto de preocupação dos tributaristas. O fato se prende ao 
enquadramento, do mesmo, no art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição 
Federal de 1988 (imunidade). A evidência vem determinada pelo propósito que 
teve o constituinte em proteger o livro, como conceito, como idéia, como instru-
mento de divulgação de informações e de cultura de uma forma geral.14 

Hugo de Brito Machado15 assegura que os CDs, disquetes e similares são 
livros, ou, na verdade, são novos suportes físicos dos livros. Por isso, estão imunes 
dos pagamentos de tributos. O que houve, segundo o jurista, foi uma evolução 
no conceito de livro, e se o legislador não distinguiu (livros...), não cabe ao intér-
prete distinguir. 

Outra questão que se apresenta é a de se considerar ou não os serviços de 
uso do usuário à internet como sujeito à incidência do ISS, de competência dos 
municípios. Tal tributo tem como pressuposto legal a prestação de serviço por 
empresa ou profissional autônomo, de serviço definido em lei complementar, 
não compreendido na competência tributária dos Estados (artigo 156, inciso II da 
Constituição Federal). 

No entanto, a Lei Complementar n° 57, de 15 de dezembro de 1987, ao 
listar os serviços sujeitos ao ISS, não incluiu, por não existir à época, item específico 
14 - O meio físico ou substrato material será definido pelos costumes e recursos técnicos da época. O 
livro pode se apresentar em vários formatos: o clássico, por meio de disquetes, CD-ROM ou DVD. 
Em todas as formas está caracterizada a imunidade, afirma Aldemário Araújo Castro. Op. cit., p. 3. 
15 - Da mesma forma confira as afirmações de Hugo de Brito Machado, em seu artigo Imunidade 
Tributaria do Livro Eletrônico, de 21 set. 2000 - home page http://www.hugomachado.adv.br/artigos/ 
1-eletro.html. 
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a respeito da atividade exercida pelos provedores de acesso a internet. A lista de 
serviço é taxativa e o serviço prestado pelos provedores de acesso não se encontra 
expressamente previsto nela. 

Apesar das discussões sobre o enquadramento das operações via internet 
nos tributos existentes, deve ser observado, o que está tramitando no Congresso 
Nacional, proposta de Reforma do Sistema Constitucional Tributário. Referida 
proposta dispõe sobre a alteração do ISS, ICMS e IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados), possibilitando a criação do IVA (Imposto sobre o Valor Agrega-
do). Dessa forma, a tributação incidirá no destino da venda e não mais no local de 
origem. Referida reforma não contempla as inovações tecnológicas. 

O atual sistema tributário brasileiro não foi concebido para uma econo-
mia que não fosse centrada na produção e propriedade de bens materiais. 

O comércio eletrônico envolve a venda de bens tangíveis (comércio ele-
trônico impróprio ou indireto), destacando a venda de livros, brinquedos entre 
outros e de bens intangíveis (comércio eletrônico próprio ou direto). A operação 
começa, se desenvolve e termina nos meios eletrônicos, normalmente a internet. 
O último tipo de comercio, poderia estar fora da tributação.16 

5. Conclusão: 

A internet não pode ser contida dentro de fronteiras. Assim, todos os 
aspectos da internet passíveis de regulamentação no Brasil não devem ser regula-
mentados só no âmbito brasileiro. As normas aplicáveis à internet devem proce-
der de diretrizes internacionais. 

O que se tem claro é que não poderá cada país legislar isoladamente no 
contexto do ciberespaço. E necessário um trabalho conjunto de diversas legisla-
ções provenientes de diversos países para referendar novas regras. 

Recomenda-se que as regras jurídicas sejam claras, precisas, objetivas e ca-
pazes para facilitar sua interpretação, aplicação e aperfeiçoamento 

As lacunas jurídicas relativas à tributação do comércio eletrônico surgem 
diante de diferentes jurisdições fiscais no âmbito internacional. Essa realidade in-
flui diretamente sobre o conceito clássico de soberania e principalmente soberania 
fiscal. 

Um dos pontos mais críticos da tributação do comércio eletrônico está 
na dificuldade de localizar as operações realizadas no âmbito da internet, de 
conceituar estabelecimento comercial, de conceituar o que seja territorialidade, e 
ainda considerar os tratados internacionais de dupla imposição tributária e os pa-
raísos fiscais. Tudo isso deverá ser apresentado de forma adequada, sob pena de 
distorções da livre concorrência e da evasão fiscal, que poderá aumentar a diferen-
ça de desenvolvimento entre os países. 

16 - Atualmente, estas operações estão fora do campo da tributação. Existe necessidade de maiores 
estudos para esclarecer os aspectos material, espacial e pessoal da regra matriz de incidência de tribu-
to. Da mesma forma, Aldemário Araújo Castro, op.cit. p. 4, acrescenta que os sites não podem ser 
qualificados como estabelecimentos virtuais. 
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A tributação deve assegurar a neutralidade fiscal e a eqüidade entre as dife-
rentes formas de comércio eletrônico e os meios convencionais de intercâmbio, 
propiciando maior segurança jurídica. Desde o início da história da tributação, as 
regras aplicáveis em matéria jurisdicional tributária, têm fundamentado nos con-
ceitos que implicam uma presença física em um lugar geográfico determinado. 
Em sede de tributação de eletrônicos, não é imprescindível a existência de um 
lugar físico, como pôde ser observado na exposição do tema. 

O controle do comércio eletrônico, sob a perspectiva tributária, terá que 
passar necessariamente pelas propostas que estão sendo preparadas nas diversas 
organizações internacionais, como a OCDE, a União Européia e a OMC. A OCDE 
tem Comissões permanentes discutindo as questões que foram apontadas no tex-
to. 

É necessária a adaptação do Brasil à realidade da informática, que embora 
com a tramitação de Projetos de lei, amplamente discutidos com a comunidade, 
o Poder Executivo tem baixado Medidas Provisórias alheias às tendências interna-
cionais.17 

Portanto, o surgimento do comércio eletrônico deve ser mais um motivo 
para a reforma tributária, especialmente no tocante a instituição do imposto sobre 
o valor agregado (IVA) que substituirá o ICMS, ISS e o IPI, bem como poderá 
ser instituído um Imposto sobre Vendas a Varejo ( IW) a ser cobrado pelos mu-
nicípios. Para essa alteração deverão ser considerados o comércio eletrônico e as 
possíveis incidências tributárias. 

Outra dificuldade do atual sistema tributário brasileiro é a vedação cons-
titucional atribuída à União em instituir isenções de tributos da competência dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios (art. 151, inciso III - Constitui-
ção Federal). Assim, a proposta de reforma constitucional tributária deverá con-
templar maior flexibilidade do Sistema Tributário Nacional, face às novas realida-
des comerciais e tecnológicas. 
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